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PREGÃO (ELETRÔNICO) N°. 30/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO N°. 61/2022 
DATA DA REALIZAÇÃO: 11/07/2022 
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09h00min 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Douradina – Paraná 
www.bll.org.br“Acesso Identificado” 
 
O MUNICÍPIO DE DOURADINA, inscrito no CNPJ sob n.º 78.200.110/0001-94, através da 
Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Públicos de Douradina-PR, sediado na Rua 
Osvaldo Ribeiro, n°. 235, Centro, na cidade de Douradina - Paraná, por intermédio do 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA, torna pública a realização 
de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, objetivando a Seleção de propostas no sentido de contratar empresa 
para fornecer matérias elétricos, dentre outros, destinados a manutenção dos prédios 
públicos e da rede de iluminação pública do Município de Douradina-PR, conforme 
especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante do presente edital. 

 
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

11 de julho de 2022 as 09h00min 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR 

Local da Sessão Pública: www.bll.org.br 
 

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições 
deste Edital e seus Anexos, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei Complementar Federal n.º 147, de 14 de agosto de 2014 e o Decreto 
Municipal nº 73/2021 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.º 
8.666 de 21 de junho de 1993. 
É Pregoeiro, deste Município, Fábio da Silva, designado pela Portaria nº 353/2020 de 27 de 
agosto de 2020, publicada no Diário Oficial Município, Jornal Umuarama Ilustrado. 
 
1 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa 

de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.bll.org.br 

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá em 11 de julho 
de 2022 as 09h00min, no site www.bll.org.br, nos termos das condições descritas 
neste Edital. 

1.3. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h00min do dia 22/06/2022 até as 
08h10min do dia 11/07/2022. 

1.4. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h10min às 08h45min do dia 
11/07/2022. 

1.5. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do dia 11/07/2022. 

1.6. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do MUNICÍPIO DE DOURADINA - 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e 
Leilões (www.bll.org.br). 

2 DO OBJETO 
 



 

Página 2 de 52 
 

2.1 Constitui objeto deste a Seleção de propostas no sentido de contratar empresa para 
fornecer matérias elétricos, dentre outros, destinados a manutenção dos prédios 
públicos e da rede de iluminação pública do Município de Douradina-PR, 
conforme especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante do 
presente edital. 

2.2 Poderão participar do certame todos os interessados que atendam a todas as 
exigências deste edital e estiver, nos termos do artigo 3º, incisos I e II, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar nº 147, de 7 de 
agosto de 2014, enquadradas como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte. 
 

2.3 A empresa de pequeno porte e microempresa que pretender se utilizar dos benefícios 
previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006 e 147/14, deverão 
comprovar o seu enquadramento em tal situação jurídica através da declaração 
firmada por contador ou certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, 
ambas com prazo de validade de até 90(noventa) dias a contar da data de 
emissão. 
 

2.4 A participação em licitação expressamente reservada à Microempresa (ME), Empresa 
de Pequeno Porte (EPP), por licitante que não se enquadre na definição legal reservada 
a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeito à aplicação das penalidades 
cabíveis. 
 

2.5 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços 
eletrônicos: www.bll.gov.br e www.douradina.pr.gov.br 

2.6 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito na 
BLL e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2.7 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone nº. (44) 3663-1579, Ramal 217. 

2.8 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Públicos de Douradina-PR, nº. (44) 
3663-1069. 
 

3 DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 

3.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes 
atribuições: 

3.1.1 Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
3.1.2 Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  
3.1.3 Abrir as propostas de preços; 
3.1.4 Analisar a aceitabilidade das propostas;  
3.1.5 Desclassificar propostas indicando os motivos; 
3.1.6 Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance 

de menor preço; 
3.1.7 Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
3.1.8 Declarar o vencedor; 
3.1.9 Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
3.1.10 Elaborar a ata da sessão; 
3.1.11 Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 

contratação 
 
4 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 
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4.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às 
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste 
Edital. 

 
4.2 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

5 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

5.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou 
providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, 
desde que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a 
abertura da sessão pública do certame. 

 
5.1.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e protocolizadas 

em dias úteis, das 08h00 às 16h00, na Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767, 
Centro, Douradina-PR, no Departamento de Licitações, ou encaminhadas 
através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@douradina.pr.gov.br 

 
5.1.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) 
dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

 
5.1.3 A pregoeira deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 
 
5.1.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de 

afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a 
realização deste PREGÃO.  

 
5.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se 

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por 
documento original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e 
procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, 
representa e possui poderes de representação da impugnante. 

 
5.2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 

deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à 
data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: 
licitacao@douradina.pr.gov.br 

 
5.2.2 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 
5.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  
 

5.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 

5.3.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 
e vincularão os participantes e a administração. 

 
6 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
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6.1 PODERÃO PARTICIPAR desta licitação todos os interessados que atendam as 
exigências deste edital e estiver, nos termos do artigo 3º, incisos I e II, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar nº 147, de 7 de 
agosto de 2014, enquadradas como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte. 
 

6.2 NÃO PODERÁ PARTICIPAR direta ou indiretamente da licitação e do fornecimento de 
bens necessários: 

6.2.1 Quem tiver sido declarada inidônea, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, e/ou 
esteja cumprindo sanção de suspensão temporária para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, direta e indireta, da União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios. 

6.2.2 Quem estiver sobre processo de Falência ou de Recuperação Judicial, 
concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não 
funcionam no país; 

6.2.2.1 No caso de empresa em recuperação judicial, ressalva-se a 
possibilidade da participação desde que apresente certidão emitida 
pela instância judicial competente, a qual certificará que a interessada 
está apta econômica e financeiramente a participar de procedimentos 
licitatórios, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93. 

6.2.3 Consórcio de proponentes. 
 

6.3 Para participar da licitação a proponente deverá se credenciar de forma direta à Bolsa 
de Licitações do Brasil - BLL, até no máximo uma hora antes do horário fixado no edital 
para o recebimento das propostas e dos documentos de habilitação, conforme dispõe o 
Art. 9º, § 1º, do Decreto nº 10.024/2019: 

Art. 9º. A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da 
licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes 
que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente 
credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico. 
§1º O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição 
de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível. 

 
6.4 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da chave e senha, 

pessoal, é intransferível do representante credenciado e subsequente envio da proposta, 
acompanhada dos documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observado data e horário limite estabelecidos. 

6.4.1.1 OBS.: a informação dos dados para acesso deve ser feita na página 
inicial do site www.bll.org.br, opção “Acesso Identificado”. 
 

6.5 Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica, 
responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros, em atendimento ao art. 19, inciso III 
do Decreto 10.024/2019. 
 

6.6 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado, por iniciativa 
da Bolsa de Licitações do Brasil, devidamente justificada. 

 
6.7 A licitante deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 

sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital. 
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6.8 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 

pela Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, através do telefone (41) 3097-4600 ou e-mail 
contato@bll.org.br. 

 
7 DO CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES 

7.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferível), obtidas junto à BLL – 
Bolsas de Licitações e Leilões, fone: (41)3042-9909. 

7.2 A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser 
utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões ou pela Prefeitura 
do Município de Douradina-PR, devidamente justificada. 

 
7.3 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante. 
 
7.4 O credenciamento do fornecedor e de seu representante, junto ao Sistema Eletrônico, 

implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 
7.5 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 
7.5.1 Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente 

credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 
conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO VI) 

7.5.2  Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa 
de Licitações do Brasil (ANEXO VI); 

7.5.3 O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante 
vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do 
sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o 
valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia 
da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de 
Licitações do Brasil, (ANEXO VI) 

7.5.4 A inserção de cadastro perante o sistema BLL pode demandar 24h para 
liberação. 

 
8 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
8.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no item 11 do edital, proposta (anexo 
II) com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. 

8.2 A Licitante deverá cadastrarem campo próprio da plataforma BLL, sua proposta 
(anexo II) devidamente preenchida, marca dos produtos cotados e preços, vedada a 
identificação do proponente no sistema, em qualquer hipótese, antes do término da 
fase competitiva do pregão (Decreto 10.024/19, art. 30, parágrafo 5º), sob pena de 
desclassificação. 

8.3 Os valores registrados na plataforma da BLL deverão considerar valor unitário para o 
item, uma vez que as rodadas de lance serão realizadas nestes termos. 

8.4 A proposta deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital 
e seu(s) anexo(s). A não inserção da marca dos produtos neste campo implicará na 
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desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para 
classificação da proposta. Caso a proponente seja a fabricante do produto deverá 
constar no campo “marca” o termo “própria”, para evitar a identificação da 
empresa. 

8.5 Ao cadastrar sua proposta na Plataforma BLL a licitante deverá informar a MARCA E 
MODELO (quando houver) DO PRODUTO COTADO. Os itens que forem da marca do 
licitante deverão preencher o campo MARCA com a expressão MARCA PRÓPRIA, 
PRÓPRIA ou expressão equivalente, para não possibilitar identificação conforme 
informado no item 8.2 deste edital. 

8.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

8.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 

8.8 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 11 
deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

8.9 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

8.10 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.11 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da 
licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

8.12 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar 
rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital 
e seus anexos, descrevendo detalhadamente as características do objeto/serviço 
cotado, informando marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do 
sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais após a vírgula. 

8.13 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
da sessão pública do Pregão. 

8.14 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive 
ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens 
ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o 
Município Douradina-Pr. 

8.15 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão.  

8.16 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 

8.17 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

8.18 O licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço, deverá verificar nos 
dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de 
tributação, para fazer valer o direito de prioridade do desempate previsto no art. 44 e 45 
da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.19 Na proposta escrita, deverá conter: 
8.19.1 Especificação completa dos produtos oferecidos com informações técnicas 

que possibilitem a sua completa avaliação e indicação das marcas/modelos, 
totalmente conforme descrito no ANEXO I deste Edital; 



 

Página 7 de 52 
 

8.19.2 O prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias, contados da abertura das propostas virtuais; 

8.19.3 Declaração expressa de que nos preços estão incluídos todos os custos 
diretos e indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos incidentes, seguro, 
frete e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e 
seus anexos. 

8.19.4 Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
 
9 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

9.1 No dia 11 de julho de 2022 as 09h00min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na 
internet será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas 
eletrônicas recebidas e início da etapa de lances. 

9.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência. 

9.2.1 Também será desclassificada a proposta (eletrônica) que identifique o licitante. 
9.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
9.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
9.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

9.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 

9.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 
do valor consignado no registro. 

9.5.1 O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 

9.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

9.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

9.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

9.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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9.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

9.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço 

9.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  

9.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.17 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender 
às exigências de habilitação.  

9.18 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

 
9.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.20 A empresa de pequeno porte e microempresa que pretender se utilizar dos benefícios 
previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006 e 147/14, deverão 
comprovar o seu enquadramento em tal situação jurídica através da declaração 
firmada por contador ou certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, 
ambas com prazo de validade de até 90(noventa) dias a contar da data de 
emissão. 

 
9.21 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

9.22 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 

9.23 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado. 

9.24 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

9.24.1 No pais; 

9.24.2 Por empresas brasileiras;  

9.24.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
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9.24.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

9.25 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
 

9.26 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

9.27 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

 
9.28 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 

9.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 
10 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

10.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

10.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

10.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 

10.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

10.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de não aceitação da proposta 

10.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
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escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 
formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

10.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

10.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 

10.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 

10.10 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço e valor estimado para a contratação. 

10.11 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de 
recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço, 
ficando o arrematante declarado vencedor 

 
11 DA HABILITAÇÃO 

 
11.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br) 

11.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

11.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.5 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
os documentos de habilitação exigidos, devendo realizar upload dos documentos 
relacionados nos itens 11.12, 11.13, 11.14, 11.15, deste edital, no prazo estabelecido 
no item 1.3, que servirão para adjudicação, bem como para justificativa de possíveis 
desclassificações. 
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11.6 Quando um item for arrematado, o Pregoeiro realizará a conferência da documentação 
para comprovação da habilitação. Caso a empresa não tenha realizado o procedimento 
exigido no item 11.5, a mesma será considerada inabilitada.  

11.7 Esses documentos só estarão disponíveis aos licitantes, após o encerramento da 
disputa do Pregão. 

11.8 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a habilitação 
deverão estar em nome da licitante, dentro de seu prazo de validade e, 
preferencialmente, com o número do CNPJ e com o endereço respectivo; 

11.8.1 Sendo a licitante matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome; 

11.8.2 Sendo a licitante filial, todos os documentos deverão estar em seu nome, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz; 

11.8.3 Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ 
da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos 
somente em nome da matriz, como é o caso da Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e da 
Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às 
de Terceiros, por constar no próprio documento que é válido para matriz e 
filiais. 

11.9 A documentação exigida deverá ser obrigatoriamente da empresa que lançará a Nota 
Fiscal/Fatura. 

11.10 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 

11.10.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

11.10.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 11.10.1, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação 

11.11 Como se trata de pregão, em que os documentos somente são apresentados em 
via eletrônica através de chave de acesso exclusivo, junto à plataforma BLL, o 
pregoeiro ou sua equipe de apoio poderá fazer diligência para a verificação e 
constatação da autenticidade de documentos. As declarações deverão ser 
apresentadas assinadas pelo responsável da empresa ou por pessoa 
autorizada através de procuração. A falta de assinatura nas declarações será 
motivo de inabilitação da empresa. Serão aceitos documentos assinados 
digitalmente. 

11.11.1 As empresas serão responsáveis pela veracidade dos 
documentos anexados na habilitação. Os documentos originais que 
forem escaneados para a apresentação no momento da habilitação 
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serão aceitos pelo pregoeiro independentemente de reconhecimento 
de firma.  

11.11.2 Os documentos deverão ser apresentados, na forma prevista em 
lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser 
em nome da licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física; 
em nome da matriz, se o licitante for a matriz; em nome da filial, se o 
licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;  

11.11.3 As empresas deverão apresentar os documentos de habilitação 
dentro do prazo de validade e, quando não estiver impresso o prazo de 
validade no documento, o mesmo será aceito desde que sua emissão 
não seja superior a 90 (noventa) dias da data de abertura do certame; 

11.11.4 Conforme prevê a Lei Complementar nº. 123/2006 e alterações 
posteriores, as microempresas e empresas de pequeno porte, por 
ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda 
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. Havendo alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, as 
mesmas, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. A não regularização da documentação no prazo legal implicará 
na inabilitação da empresa, sem prejuízo de aplicação de sansões. 

 
11.12 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

11.12.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

11.12.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

11.12.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução 
CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

11.12.4 Fotocópia do Alvará de Licença OU funcionamento; 

11.12.5 Fotocópia do RG e do CPF do sócio administrador; 

11.12.6 Comprovante de inscrição Estadual (CICAD/SINTEGRA/OUTRO), caso 
a empresa não possua IE, deverá apresentar declaração do Contador 
informando o Motivo. 

11.12.7 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, 
Cartão CPNJ; 

 
11.13 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

11.13.1 Certidão negativa de pedido de FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em 
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data não anterior a 90(noventa) dias da abertura da sessão pública deste 
PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.  

 
11.14 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

11.14.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a 
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais 
e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda; 

11.14.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

11.14.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos 
tributos relacionados com o objeto licitado; 

11.14.4 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia 
de Tempo de Serviço (FGTS); 

11.14.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

11.14.5.1 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, 
havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) 
empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob 
condição de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que 
for declarado vencedor do certame, para regularização da 
documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 

11.14.5.1.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado 
implicará a decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções cabíveis. 

 
11.15 OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

11.15.1 DECLARAÇÕES UNIFICADAS (ANEXO III) 
11.15.1.1 Para comprovação de enquadramento de empresa ME ou EPP, 

beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, a 
empresa deverá apresentar declaração firmada pelo representante 
legal da empresa ou por contador ou certidão simplificada, expedida 
pela Junta Comercial, com prazo de validade de até 90(noventa) dias 
a contar da data de emissão. 

11.15.2 DECLARAÇÃO ANTIFRAUDE E CORRUPÇÃO (ANEXO IV) 
11.15.3 DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA ASSINATURA DE 

CONTRATO (ANEXO V) 
11.15.3.1 Em caso de incongruências no documento apresentado/anexado, a 

Pregoeira poderá solicitar manifestação do representante da empresa 
na Plataforma BLL, quanto as declarações contidas no referido termo. 
O prazo para a manifestação será informado pela Pregoeira na 
Plataforma. Manifestações ocorridas fora do prazo estipulado serão 
desconsideradas. Não se aplica este subitem para licitantes que não 
anexaram o documento. 
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11.15.4 MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL, MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(ANEXO VII). 
 

11.16 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e 
sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

11.17 No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 
e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.18 O não atendimento das exigências constantes do item 11 deste Edital implicará a 
inabilitação do licitante. 

11.19 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, 
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 
cabíveis. 

11.20 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) 
para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

11.21 Para comprovação de enquadramento de empresa ME ou EPP, beneficiária da Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, a empresa deverá apresentar 
declaração firmada pelo representante legal da empresa ou por contador ou 
certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, com prazo de validade de até 
90(noventa) dias a contar da data de emissão. 

11.22 Em caso de incongruências no documento apresentado/anexado, o Pregoeiro poderá 
solicitar manifestação do representante da empresa na Plataforma BLL, quanto as 
declarações contidas no referido termo. O prazo para a manifestação será informado 
pela Pregoeira na Plataforma. Manifestações ocorridas fora do prazo estipulado serão 
desconsideradas. Não se aplica este subitem para licitantes que não anexaram o 
documento. 

11.23 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 
12 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS 

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO  
 
12.1 Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor 

oferta, item a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema -  
Plataforma BLL, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o 
último lance ofertado. 
 

12.2 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 
(DUAS) HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 8h às 12h 
e das 13h30min às 17h30min, contados da convocação. 
 

12.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
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será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 
(duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 
12.4 Em caso de INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA, será aceito o envio da proposta 

ajustada por meio do e-mail: licitacao@douradina.pr.gov.br. Após o envio do e-mail, o 
responsável pelo envio DEVERÁ entrar em contato com o pregoeiro para confirmar o 
recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O pregoeiro não se responsabilizará por e-
mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no 
servidor ou navegador, tanto do Município Douradina quanto do emissor. 
12.4.1 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o 

prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob 
qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pelo 
Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta. 

12.4.1.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante 
deverá solicitar, dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, 
prorrogação do mesmo. 

12.4.2 É facultado o Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo desde a realização da 
sessão pública. 

12.4.3 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta 
de Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 
DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim, 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda a este Edital. 

 
12.5 A proposta deverá conter: 

12.5.1 Proposta de preços, conforme modelo constante do ANEXO II do 
presente Edital, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, 
sob pena de desclassificação da proposta; 

12.5.2 Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 
inflacionária; 

12.5.3 Indicação/especificação do material, marca; 
12.5.4 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições 

estabelecidas neste edital e seus anexos. 
12.5.5 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados 

da data estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto 
no art. 69, § 2º combinado com o artigo 66, § 4º; 

12.5.6 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), 
com até duas casas decimais (0,00). 

12.5.7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve 
atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos 
sob pena de desclassificação. 

12.5.8 O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do 
processo sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar 
documentos complementares que julgar necessários para os respectivos 
esclarecimentos. 

12.5.9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados 
no mercado no dia de sua apresentação. 

 
12.6 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade 

da PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a 
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aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o 
pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 
 

13 DA SOLICITAÇÃO/APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS  
 

13.1 As empresas classificadas em primeiro lugar deverão, CASO SOLICITADAS, 
encaminhar a amostra dos itens do ANEXO I, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, 
para a Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Públicos de Douradina-
PR, situada na Rua Osvaldo Ribeiro, n°. 235, no horário das 08h00min às 16h00min 
(horário local), até o 10º (décimo) dia útil seguinte à solicitação do pregoeiro, 
através de comunicação via CHAT do BLL. 

13.2 O licitante detentor da melhor proposta poderá ser convocado para apresentar a 
amostra em relação ao item cuja marca não seja conhecida pela área técnica da 
Secretária Municipal de Viação, Obras e Serviços Públicos, ou que em momento 
pretérito apresentou problema de funcionamento ou desempenho, para a verificação da 
compatibilidade do item com as especificações constantes do ANEXO I e consequente 
aceitação da proposta, sendo que os critérios para análise das amostras serão: 

� Qualidade do produto; 
� Especificações nos termos do Edital; 
� Compatibilidade; 
� Durabilidade; 
� Verificação se o produto atende com eficácia ao fim a que se destina; 
� Comparação Custo x Benefício, a fim de averiguar a qualidade do material, 

através da seguinte metodologia:  
� Verificação, através da utilização do material, se o mesmo tem rendimento 

adequado às necessidades da municipalidade;  
13.3 As amostras deverão estar devidamente identificadas com nome da licitante, o 

número da licitação e o número do item a que se referem e ser encaminhados à 
Secretária Municipal de Viação, Obras e Serviços Públicos de Douradina-Pr.  

13.4 Na hipótese de apresentação de amostras, a sessão será suspensa e retomada 
somente após a análise acerca da aceitação do produto/material a que se refere, 
exarando-se a decisão no campo próprio do sistema eletrônico BLL e comunicando-a 
via chat.  

13.5 As amostras serão submetidas à aprovação mediante parecer técnico fundamentado da 
equipe de apoio especializada, que será nomeada através de portaria para a avaliação 
dos itens amostrados, o qual avaliará sua adequação às especificações técnicas 
contidas no Edital, considerando, ainda, a qualidade e o uso a que se destinam.  

13.6 Quando um licitante for o vencedor em relação a vários itens, o Pregoeiro poderá optar 
por solicitar amostra de somente alguns desses itens, a depender da disponibilidade de 
espaço físico para a guarda dos materiais e a possibilidade de gerar-se ônus excessivo 
ao participante no que se refere aos custos com transporte, sendo que o resultado da 
análise servirá de parâmetro para a decisão acerca da aceitação dos demais itens. 

13.7 As amostras reprovadas ficarão sob a guarda do Setor de Licitações até a homologação 
do Pregão. Após a homologação, os mesmos deverão ser retirados no prazo máximo de 
10 (dez) dias, sendo que o Departamento de Licitações não se responsabilizará por 
qualquer dano causado aos materiais durante o período de análise ou por eventual 
demora no recolhimento dos mesmos. Findo o prazo aludido, a Administração 
providenciará o descarte das amostras.  

13.8 A entrega das amostras fora do local ou prazo indicado pelo Pregoeiro ou a sua 
reprovação pela área técnica da Secretária Municipal de Viação, Obras e Serviços 
Públicos Douradina-PR acarretará a desclassificação do licitante.  

13.9 Não será devida ao licitante nenhuma indenização ou reparação de qualquer espécie 
por conta do envio de amostras.  
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13.10 Poderá ser solicitado o envio de informações técnicas, no prazo indicado pelo Pregoeiro 
no chat do sistema eletrônico BLL, através da opção “Documentos complementares” do 
referido sistema.  

13.11 A ausência de manifestação por parte do licitante poderá, a critério do Pregoeiro, 
acarretar a recusa da proposta ou, ainda, a inabilitação do licitante, conforme o caso, 
ocasião em que se procederá a chamada do licitante classificado na sequência.  

13.12 A amostra que apresentar problema de funcionamento durante a referida análise terá o 
item imediatamente desclassificado, mesmo que possua todas as especificações 
exigidas no Edital.  

13.13 A amostra deverá ser enviada juntamente com a embalagem original do produto, a fim 
de que possamos aferir com precisão a especificação do objeto.  

13.14 A amostra que obtiver aprovação e for a vencedora do item permanecerá na Secretária 
Municipal de Viação, Obras e Serviços Públicos Douradina-PR  até que seja 
efetivada a entrega do bem pelo licitante, a fim de ser com esta comparada. 
 

14 DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 
 

14.1 A documentação constante no item 11, CASO SOLICITADA, deverão ser 
encaminhadas em original ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final 
também original, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação do 
pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Prefeitura Municipal, Avenida 
Barão do Rio Branco, nº. 767, Centro, CEP. 87.485-000, Douradina-PR. Aos 
cuidados do Departamento de Compras, Licitações e Contratos e o pregoeiro 
responsável: Fábio da Silva. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e 
informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano 
do Pregão Eletrônico. 

14.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro 
lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 

14.3 Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem 
crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de 
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a 
licitação. 
 

15 DOS RECURSOS 
 

15.1 Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante 
poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer. 

15.2 A intenção de interpor recurso em face de decisão do pregoeiro somente poderá ser 
promovida, via Sistema BLL, por qualquer licitante, após a empresa arrematante ser 
declarada vencedora e provisoriamente habilitada. O Pregoeiro informará o horário que 
a Plataforma será liberada para receber a intenção, imediatamente após declarar a(s) 
empresa(s) provisoriamente habilitada(s). A Plataforma, a partir do horário informado 
pelo Pregoeiro, ficará aberta por 30 minutos para receber as intenções resumidas. 

15.3 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 

15.3.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

15.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
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15.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 72 (setenta 
e duas) horas corrido para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico (no 
campo “Interp. Recursos”). 

15.6 Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões, também pelo sistema eletrônico (no campo “Contrarrazão”) no prazo 
de 72 (setenta e duas) horas corrido, contado da data final do prazo do recorrente, 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

15.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
15.8 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 

representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela 
proponente 

15.9 O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo 
15.10 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, a Pregoeira terá até 72 (setenta 

e duas) horas para: 
15.10.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 

prazo estabelecido; 
15.10.2 Motivadamente, reconsiderar a decisão; 
15.10.3 Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

 
15.11 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
15.12 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para 
determinar a contratação. 

15.13 NÃO HAVENDO RECURSO, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 
 

16 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

16.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
16.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada 
a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e 
os que dele dependam. 

16.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances. 

16.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
16.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
17 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
17.1 Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será declarada 

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na 
hipótese de inexistência de recursos, com a posterior homologação do resultado pela 
Autoridade Superior. 
17.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, 

será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma 
proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo 
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proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
17.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade 

competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente 
vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade 
competente. 
17.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à 

aquisição do objeto licitado. 
17.3 O resultado desta licitação será publicado no site da BLL e no Diário Oficial do 

Município 
17.4 A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da 

proponente adjudicatária para assinar o Contrato, respeitada a validade de sua 
proposta, bem como a retirada na Divisão de Licitações e Contratos 
 

18  DO PAGAMENTO 
 

18.1 O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante 
vencedora no prazo máximo de até 10 (dez) dias corridos, contados da certificação da 
nota fiscal eletrônica pelos gestores do contrato, que deverá ser emitida após 
recebimento.  

18.2 NÃO SERÃO EFETUADOS PAGAMENTOS EM CONTAS DE BANCOS DIGITAIS, 
POR MOTIVOS DE SEGURANÇA DESTA MUNICALIDADE. 

18.3 Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 
acompanhada das seguintes certidões: (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO 
ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

18.4 Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  

18.5 O Município Douradina-PR fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou 
exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em Lei. 

18.6 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou 
correção monetária 

18.7 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção 
por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento 
até que o problema seja definitivamente sanado. 
 

19 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE DE PREÇOS 
 

19.1 Durante a vigência do Contrato, os valores registrados não serão reajustados. 
19.1.1 Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos 

enquadrados no disposto no Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93. 
19.2 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 
19.3 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de 

Protocolo da Prefeitura Municipal. 
19.4 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham 

todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto 
no Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93. 

19.5 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do 
Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

19.6 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 752.423,26 (setecentos e cinquenta e 
dois mil quatrocentos e vinte três reais e vinte seis centavos). 

19.7 Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação: 
04.001.04.122.0002.2010.3.3.90.30.1000; 
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06.001.08.244.0002.2024.3.3.90.30.1000; 
07.003.15.452.0010.2044.3.3.90.30.1000; 
07.004.25.752.0010.2047.3.3.90.30.1507; 
08.002.12.361.0011.2053.3.3.90.30.1103; 
08.002.12.361.0011.2054.3.3.90.30.1107; 
10.001.10.301.0015.2082.3.3.90.30.1000; 
10.001.10.301.0015.2082.3.3.90.30.1303; 
10.001.10.301.0015.2085.3.3.90.30.1494; 

 
20 DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 
20.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE 

CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo VIII deste Edital. 
20.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante 

vencedor será convocado a comparecer, dentro do prazo de 05 (cinco) dias após o ato 
convocatório, para assinatura do Contrato, quando deverá comparecer junto à Divisão 
de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Douradina, localizada na Avenida 
Barão do Rio Branco, nº. 767, Centro, na cidade de Douradina-PR. Este prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por até igual período, quando solicitado pelo proponente 
vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela 
Prefeitura Municipal de Douradina-PR; 

20.2.1 O Contrato Administrativo PODERÁ SER encaminhado através de correio 
eletrônico (e-mail), para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante 
na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e 
assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega 
da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em 
até 05 (cinco) dias após o seu recebimento, Caso Assim O Requeira, e 
justifique seu requerimento. 

20.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para 
retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das 
vias originais prevista no item anterior. 

20.4 Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da 
adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do 
contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de 
identidade do representante. 

20.5 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

 
21 DAS PENALIDADES 

 
21.1 De conformidade com o art. 86, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, o atraso 

injustificado na realização do serviço/fornecimento objeto deste certame sujeitará a 
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de 
atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 

21.1.1 A multa prevista no item 21.1 será descontada dos créditos que a contratada 
possuir como município de Douradina-PR, e poderá cumular com as demais 
sanções administrativas. 

21.2 Caso a licitante não substitua o objeto considerado irregular no prazo previsto neste 
Edital e Anexo I, serão aplicadas as penalidades do item 21.1. Sem prejuízo da 
aplicação daquelas contidas no item 21.3. 

21.3 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, pela inexecução total ou 
parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, mediante 
publicação no Diário Oficial do Município, as seguintes penalidades: 
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a) advertência por escrito; 
b) multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 10%(dez por 
cento) sobre a parcela inadimplida do contrato; 
c)suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar como 
Município de Douradina, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso 
de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração do Município, será 
aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 02 (dois) anos; 
d)Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto 
perdurar os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o 
inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

21.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05(cinco) dias úteis 
contados da intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos 
créditos que a contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, 
o valor que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior 
execução pela Procuradoria Geral do Município de Douradina-PR. 

21.5 Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirara Nota de Empenho, o 
valor da multa não recolhida será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e 
execução pela Procuradoria Geral do Município de Douradina-PR. 

21.6 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05(cinco) dias úteis, a 
contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou 
nesse prazo encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão 
superior, dentro do mesmo prazo. 

21.7 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei. 

21.8 Fica facultada a defesa prévia da Licitante, em qualquer caso de aplicação de 
penalidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato. 

 
22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

 
22.1 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Douradina-PR o direito de revogar a licitação 

por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente 
comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 
dos atos que diretamente dele dependam. 

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 
que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público 
ou aos demais interessados. 

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de 
Douradina-PR. 
 

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 
8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que 
para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
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comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de 
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 
forma. 

 
24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
24.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial do 

Município através do endereço eletrônico https://ilustrado.com.br/publicacoes-legais/ e 
no Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico 
www.douradina.pr.gov.br. 

24.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e 
não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

24.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 

24.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro. 

24.5 Será facultado à Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, 
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos 
cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico 
destinado a fundamentar a decisão. 

24.6 O Pregoeiro poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer 
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam 
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 
princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto. 

24.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as 
operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável 
pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos. 

24.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação 
de documentação referente ao presente Edital. 

24.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
24.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se 

o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente normal na Prefeitura Municipal de Douradina-PR, exceto quando 
explicitamente disposto em contrário. 

24.11 A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem 
que caiba às Licitantes direito à indenização. 

24.12 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços, ressalvado 
o disposto no parágrafo único, art. 59 da Lei 8.666/93. 

24.13 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.14 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br, 
nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
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administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. No caso de 
alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do 
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

24.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as 
fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e 
interpretar o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por 
interpretações errôneas ou inobservâncias. 

24.16 A proponente deverá indicar ao Pregoeiro todos os meios de contato (telefone/endereço 
eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente 
atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o 
retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, 
não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.  

24.17 O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem 
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de 
Douradina-PR quanto do emissor.  

24.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.  

24.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances 
da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.  

24.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a 
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h 
(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio 
no sistema eletrônico.  

24.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O 
PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELO 
PREGOEIRO VIA CHAT.  

24.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo 
indisponibilidade no Sistema BLL que impeça a realização do certame na data e horário 
marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário.  

24.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

24.24 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 
competente o Foro da Comarca de Umuarama - PR.  

24.25 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
24.26 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 
ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada; 
ANEXO IV Modelo Declaração Antifraude e Corrupção 
ANEXO V Modelo de Declaração Contendo Informações para Assinatura de Contrato; 
ANEXO VI Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da BLL; 
ANEXO VII Modelo de Credenciamento / Procuração  
ANEXO VIII Termo de Minuta de Contrato. 
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Douradina-PR, 21 de junho de 2022. 

 

 

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
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PREGÃO Nº. 30/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 61/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
OBJETO: Seleção de propostas no sentido de contratar empresa para fornecer matérias 

elétricos, dentre outros, destinados a manutenção dos prédios públicos e da 
rede de iluminação pública do Município de Douradina-PR, conforme 
especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante do 
presente edital. 

ANEXO – I 

Termo de Referência 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

OBJETO: 
Constitui objeto deste certame a Seleção de propostas no sentido de contratar 

empresa para fornecer matérias elétricos, dentre outros, destinados a manutenção dos 
prédios públicos e da rede de iluminação pública do Município de Douradina-PR, 
conforme especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante do presente 
edital. De acordo com as especificações técnicas adiante discriminadas 

 
DESCRIÇÃO DETALHADA DOS PRODUTOS A SEREM ADQUIRIDOS 
 

Item Descrição Mínima do Objeto Quant. Unidade 
Valor 

Unitário 
R$ 

Valor Total R$ 

1.  Abraçadeira tipo "U" 3/4. 200 Unidade R$ 1,02 R$ 204,00 

2.  Abraçadeira D 20Mm 3/4 Com Cunha" 100  Unidade R$ 1,95 R$ 195,00 

3.  Abraçadeira Hellerman Tyton T 120R Nylon 
6,6mm 

1000  Unidade R$ 0,57 R$ 570,00 

4.  Abraçadeira Hellerman Tyton T18R 
102x2,5mm 

1000  Unidade R$ 0,61 R$ 610,00 

5.  Abraçadeira Hellerman Tyton T 50R 
203x4,9mm 

1000  Unidade R$ 1,43 R$ 1.430,00 

6.  Abraçadeira para Caixa Padrão 10  Unidade R$ 40,70 R$ 407,00 

7.  Adaptador de Tomada Tipo T 30  Unidade R$ 8,58 R$ 257,40 

8.  Adesivo Epox Araldite 5  Unidade R$ 13,75 R$ 68,75 

9.  Alicate volt/amperímetro Digital Profissional 
Cat. III - 1000V True RMS 

1  Unidade R$ 146,00 R$ 146,00 

10.  Alicate de Bico Meia Cana Isol. 6" 152mm 2  Unidade R$ 55,75 R$ 111,50 

11.  
Alicate para Eletricista Tipo Universal Crv 8, 
Corpo em aço Vanadium, Isolamento 1000v, 
empunhadura ergonômica e Anti deslizante. 

4  Unidade R$ 100,25 R$ 401,00 

12.   Arame nº 14 galvanizado 10  Kg R$ 35,68 R$ 356,80 

13.  Bateria Alcalina 9 Volts 10  Unidade R$ 9,43 R$ 94,30 
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14.  Broca SDS - Plus 10 mm 3  Unidade R$ 28,25 R$ 84,75 

15.  Broca SDS - Plus 12 mm 3  Unidade R$ 35,50 R$ 106,50 

16.  Broca SDS - Plus 8 mm 5  Unidade R$ 32,40 R$ 162,00 

17.  Bucha S10 com ABA Nylon 500  Unidade R$ 0,24 R$ 120,00 

18.  Bucha S6 com ABA Nylon 200  Unidade R$ 0,17 R$ 34,00 

19.  Bucha S8 com ABA Nylon 1000  Unidade R$ 0,22 R$ 220,00 

20.  Cabo Cobre Nu 10Mm Comv 100  Metros R$ 16,38 R$ 1.638,00 

21.  Cabo de Rede Azul UTP Cat 5 1000  Unidade R$ 5,11 R$ 5.110,00 

22.  Cabo Flex 4,00mm750v Azul 600  Metros R$ 4,52 R$ 2.712,00 

23.  Cabo Flex 4,00mm750v Preto 600  Metros R$ 4,52 R$ 2.712,00 

24.  Cabo Flex 1,5mm 750v Azul 1000  Metros R$ 2,06 R$ 2.060,00 

25.  Cabo Flex 1,5mm 750v Amarelo 1000  Metros R$ 2,06 R$ 2.060,00 

26.  Cabo Flex 16,00mm 750v Azul 300  Metros R$ 19,00 R$ 5.700,00 

27.  Cabo Flex. 2,5. Mm 750V Pr 1000  Metros R$ 3,29 R$ 3.290,00 

28.  Cabo Flex. 2,5. Mm 750V Vd 1000  Metros R$ 3,29 R$ 3.290,00 

29.  Cabo Flex. 2,50Mm 750V Az 1000  Metros R$ 3,29 R$ 3.290,00 

30.  Cabo Flex. 2,50Mm 750V Cz 1000  Metros R$ 3,29 R$ 3.290,00 

31.  Cabo Flex. 2,50Mm X 750V Am 1000  Metros R$ 3,29 R$ 3.290,00 

32.  Cabo Flex 6,00mm 750v Azul 500  Metros R$ 7,91 R$ 3.955,00 

33.  Cabo Flex 6,00mm 750v Verde 500  Metros R$ 7,91 R$ 3.955,00 

34.  Cabo Flex 1,5mm 750v Verde 500  Metros R$ 2,06 R$ 1.030,00 

35.  Cabo Flex 10,00mm 750v Azul 500  Metros R$ 12,65 R$ 6.325,00 

36.  Cabo Flex. 120,0mm 500  Metros R$ 160,00 R$ 80.000,00 

37.  Cabo Flexível 16mm x 1KV PT 500  Metros R$ 19,50 R$ 9.750,00 

38.  Cabo Flex. 25,0mm 1kv 500  Metros R$ 33,90 R$ 16.950,00 

39.  Cabo Flex. 35,0mm 1 kv 500  Metros R$ 43,40 R$ 21.700,00 

40.  Cabo Flex. 50,0mm 1 kv 500  Metros R$ 53,63 R$ 26.815,00 

41.  Cabo Flex. 70,0mm 1 kv 500  Metros R$ 94,58 R$ 47.290,00 

42.  Cabo Flex. 95,0mm 1 kv 500  Metros R$ 109,30 R$ 54.650,00 

43.   Cabo PP 2x2,5 1000  Unidade R$ 8,13 R$ 8.130,00 
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44.  Cabo PP 2 X 1,5mm 500  Metros R$ 4,69 R$ 2.345,00 

45.   Cabo PP 2x6mm 500  MT. R$ 15,03 R$ 7.515,00 

46.  Cabo PP 3 X 1,5mm 100  Metros R$ 10,02 R$ 1.002,00 

47.  Cabo PP 3 X 2,5 Mm 100  Metros R$ 12,43 R$ 1.243,00 

48.  Cabo PP 3 X 4,0mm 100  Metros R$ 14,63 R$ 1.463,00 

49.  Caixa 2 x 4 Sistema X 200  Unidade R$ 6,55 R$ 1.310,00 

50.  Caixa de Distribuição Metálica P/ 40 
Disjuntores DIN Com Barramento 

10  Unidade R$ 985,50 R$ 9.855,00 

51.  Caixa de passagem 20 x 20 20  Unidade R$ 56,75 R$ 1.135,00 

52.  Caixa de passagem 30 x 30 20  Unidade R$ 77,50 R$ 1.550,00 

53.  Caixa GN Metálica 10  Unidade R$ 934,75 R$ 9.347,50 

54.  Caixa GNE Metálica 10  Unidade R$ 973,75 R$ 9.737,50 

55.  Caixa Laje com Regulagem 50  Unidade R$ 10,00 R$ 500,00 

56.  Caixa Metálica CN Frontal 10  Unidade R$ 314,75 R$ 3.147,50 

57.  Caixa PVC 4 x 2 300  Unidade R$ 1,69 R$ 507,00 

58.  Caixa PVC 4 x 4 50  Unidade R$ 3,74 R$ 187,00 

59.  Canaleta Auto Colante 30 x 10 200  Unidade R$ 11,43 R$ 2.286,00 

60.  Capacitor 6 uF para Ventilador 50  Unidade R$ 14,44 R$ 722,00 

61.  Capacitor 8 uF para Ventilador 50  Unidade R$ 17,70 R$ 885,00 

62.  Chave de Alavanca 15 A unipolar 1  Unidade R$ 158,75 R$ 158,75 

63.  Chave de Velocidade para Ventilador 50  Unidade R$ 74,50 R$ 3.725,00 

64.  Chave Metálica Tic Tac 20  Unidade R$ 45,75 R$ 915,00 

65.  Chuveiro Max Ducha 4400W / 220V 30  Unidade R$ 82,00 R$ 2.460,00 

66.  Chuveiro Max Ducha 4400W 127V 10  Unidade R$ 82,00 R$ 820,00 

67.  Condulete Alumínio T 1/2 50  Unidade R$ 13,19 R$ 659,50 

68.  Condulete Alumínio T 3/4 Rosca 50  Unidade R$ 18,25 R$ 912,50 

69.  Módulo Tomada Tel. Telebrás RJ-11 30  Unidade R$ 7,75 R$ 232,50 

70.  Conector Para Haste/Aterramento 100  Unidade R$ 13,19 R$ 1.319,00 

71.  Conector Split Bolt 16mm 100  Unidade R$ 6,26 R$ 626,00 

72.  Conector Split Bolt 25mm 100  Unidade R$ 9,96 R$ 996,00 

73.  Conector Split Bolt 35mm 100  Unidade R$ 13,43 R$ 1.343,00 
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74.  Conector Split Bolt 50mm 30  Unidade R$ 16,94 R$ 508,20 

75.  Conj. Tomada/ Interruptor Embutir 100  Unidade R$ 18,45 R$ 1.845,00 

76.  Contatora Tripolar 32A 220 V 30  Unidade R$ 266,75 R$ 8.002,50 

77.  Curva 90º PVC 1 1/2 30  Unidade R$ 11,94 R$ 358,20 

78.   Curva 90º PVC 1 30  Unidade R$ 11,44 R$ 343,20 

79.  Curva 90º PVC 2 30  Unidade R$ 14,45 R$ 433,50 

80.  Disco de Corte para Esmerilhadeira 30  Unidade R$ 20,15 R$ 604,50 

81.  Disco de Desbaste para Esmerilhadeira 30  Unidade R$ 31,15 R$ 934,50 

82.  Disjuntor Bipolar 10A 220V 5Ka 50  Unidade R$ 39,25 R$ 1.962,50 

83.  Disjuntor Bipolar 50A 220V 5Ka 50  Unidade R$ 41,75 R$ 2.087,50 

84.  Disjuntor Bipolar 20' Curva C 220V 5Ka 50  Unidade R$ 46,75 R$ 2.337,50 

85.  Disjuntor Bipolar 25 Curva C Amperes 50  Unidade R$ 46,75 R$ 2.337,50 

86.  Disjuntor Bipolar 30A 220V 5Ka / Curva C 50  Unidade R$ 46,75 R$ 2.337,50 

87.  Disjuntor Bipolar 40A Curva C 220V 5Ka 50  Unidade R$ 54,19 R$ 2.709,50 

88.  Disjuntor Bipolar 50A 220V 5Ka 20  Unidade R$ 53,48 R$ 1.069,60 

89.  Disjuntor Bipolar 70 A 220V 5 KA 10  Unidade R$ 82,38 R$ 823,80 

90.  Disjuntor Monofásico 10A Norma Ul 50  Unidade R$ 25,95 R$ 1.297,50 

91.  Disjuntor monofásico 15 A 50  Unidade R$ 18,40 R$ 920,00 

92.  Disjuntor Monofásico 15A Norma UL 50  Unidade R$ 20,35 R$ 1.017,50 

93.  Disjuntor monofásico 20ª 50  Unidade R$ 18,31 R$ 915,50 

94.  Disjuntor Monofásico 25A Nema ul 50  Unidade R$ 20,23 R$ 1.011,50 

95.  Disjuntor monofásico curva c 25 A 50  Unidade R$ 20,73 R$ 1.036,50 

96.  Disjuntor Monopolar Din 2A 10  Unidade R$ 19,48 R$ 194,80 

97.  Disjuntor Trifásico 100A Nema 10  Unidade R$ 164,43 R$ 1.644,30 

98.  11804 - Disjuntor Trifásico 150A Nema 10  Unidade R$ 387,50 R$ 3.875,00 

99.  Disjuntor Trifásico 200A Nema 5  Unidade R$ 548,00 R$ 2.740,00 

100. Disjuntor Trifásico 250A Nema 5  Unidade R$ 663,75 R$ 3.318,75 

101. Disjuntor Trifásico 50A Nema 10  Unidade R$ 96,48 R$ 964,80 

102. Disjuntor Trifásico 70A Nema 5  Unidade R$ 158,49 R$ 792,45 

103. Disjuntor trifásico em caixa moldada 200 A 5  Unidade R$ 548,75 R$ 2.743,75 



 

Página 29 de 52 
 

104. Disjuntor trifásico em caixa moldada 250 A 5  Unidade R$ 660,75 R$ 3.303,75 

105. Eletroduto Mangueira Corrugada 1" 100  Unidade R$ 3,88 R$ 388,00 

106. Eletroduto Mangueira Corrugada 3/4 300  Unidade R$ 2,68 R$ 804,00 

107. Eletroduto PVC 1" 50  Unidade R$ 17,93 R$ 896,50 

108. Eletroduto PVC 3/4 60  Unidade R$ 13,18 R$ 790,80 

109.  Eletroduto 1.1/2 20  Barra R$ 22,78 R$ 455,60 

110. Eletroduto Pvc 40Mm 1.1/4 20  Unidade R$ 13,26 R$ 265,20 

111. Emenda de Compressão 120mm 20  Unidade R$ 13,88 R$ 277,60 

112. Emenda de Compressão 50mm 20  Unidade R$ 9,51 R$ 190,20 

113. Emenda de Compressão 70mm 20  Unidade R$ 11,40 R$ 228,00 

114. Emenda de Compressão 95mm 20  Unidade R$ 12,62 R$ 252,40 

115. Escada de Abrir Estender 20 Degraus 1  Unidade R$ 
1.053,75 

R$ 1.053,75 

116. Esmerilhadeira 500W com Disco 4.x1/2 1  Unidade R$ 464,75 R$ 464,75 

117. Ferro Solda 40 Wath 2  Unidade R$ 111,59 R$ 223,18 

118. Filtro de Linha 4 tomadas. 30  Unidade R$ 45,95 R$ 1.378,50 

119. Fio Paralelo 0,75mm 100  Metros R$ 2,53 R$ 253,00 

120. Fio Paralelo 2x1,00mm 100  Metros R$ 3,76 R$ 376,00 

121. Fio paralelo 2x1,50 mm 300  Metro R$ 4,34 R$ 1.302,00 

122. Fio paralelo 2 x 2,50 mm 500  Metros R$ 7,83 R$ 3.915,00 

123. Fio Rígido 06mm 200  Metros R$ 9,01 R$ 1.802,00 

124. Fio Rígido 1,5mm 200  Metros R$ 2,28 R$ 456,00 

125. Fio Rígido 2,5mm 200  Metros R$ 3,52 R$ 704,00 

126. Jogo de Chave de Boca 6mm a 32mm 
Cromo Vanadium 

1  Jogo R$ 146,48 R$ 146,48 

127. Fio Telefone 2 x 0,60mm 200  Jogo R$ 2,64 R$ 528,00 

128. Jogo de Chave Estrela 6mm a 32mm Aço 
Cromo Vanadium 

1  Jogo R$ 203,25 R$ 203,25 

129. Fita Dupla Face 12mm x 20MT 20  Unidade R$ 45,94 R$ 918,80 

130. Fita Isolante 18Mm X 20M 200  Unidade R$ 8,73 R$ 1.746,00 

131. Fita Isolante 19Mm X 10M -Amarela 10  Unidade R$ 6,05 R$ 60,50 

132. Serra Mármore 4.3/8 1200W 127V 1  Unidade R$ 744,75 R$ 744,75 
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133. Fita Isolante 19Mm X 10M - Vermelha 10  Unidade R$ 6,54 R$ 65,40 

134. Fita Isolante Auto Fusão 3 Metros 30  Unidade R$ 29,00 R$ 870,00 

135. Fita Veda Rosca 19mmx10m 20  Unidade R$ 6,13 R$ 122,60 

136. Flange PVC 1/2 20  Unidade R$ 4,59 R$ 91,80 

137. Flange PVC 3/4 30  Unidade R$ 5,09 R$ 152,70 

138. Flange PVC 1/1/4" 30  Unidade R$ 7,26 R$ 217,80 

139. Flange PVC 1" 30  Unidade R$ 6,66 R$ 199,80 

140. Fusível Diazed 25 A 20  Unidade R$ 24,83 R$ 496,60 

141. Haste de Aterramento 2,40 MTS 20  Unidade R$ 74,93 R$ 1.498,60 

142. Haste de Aterramento 3/16x2,40 MTS GA 20  Unidade R$ 80,63 R$ 1.612,60 

143. Haste de Aterramento 5/8x2,40 MTS 
Cooperwed 

20  Unidade R$ 104,73 R$ 2.094,60 

144. Iluminação de emergência de led 100  Unidade R$ 43,75 R$ 4.375,00 

145. Interruptor 1S 10' 100  Unidade R$ 12,80 R$ 1.280,00 

146. Interruptor 2SS 10' 100  Unidade R$ 18,65 R$ 1.865,00 

147. Interruptor 3SS 10 A 50  Unidade R$ 26,85 R$ 1.342,50 

148. Interruptor C/ 1 Tecla de Sobrepor 20  Unidade R$ 13,19 R$ 263,80 

149. Interruptor Paralelo 30  Unidade R$ 12,94 R$ 388,20 

150. Jogo de Bits para Parafusadeira 2  Unidade R$ 28,48 R$ 56,96 

151. Jogo De Broca Para Ferro De 1,5 -10 Mm 3  Unidade R$ 109,48 R$ 328,44 

152. Jogo de Chave Fenda Vanadium 2  Unidade R$ 102,98 R$ 205,96 

153. Jogo de Chave Fhilips Vanadium 2  Unidade R$ 105,48 R$ 210,96 

154. Jogo de Serra copo bi-metal (29mm, 60mm, 
100mm) 

2  Jogo R$ 177,35 R$ 354,70 

155. Lâmina p/ Arco de Serra Manual 12 20  Unidade R$ 56,25 R$ 1.125,00 

156. Lâmpada 220Volts X 400Watis. V. Merc 30  Unidade R$ 85,58 R$ 2.567,40 

157. Lâmpada De Led 12 W Bivolt 20  Unidade R$ 18,08 R$ 361,60 

158. Lâmpada De Led 6 W Bivolt 50  Unidade R$ 12,44 R$ 622,00 

159. Lâmpada Fluorescente Eletrônica 20 W /220 
V 

50  Unidade R$ 30,08 R$ 1.504,00 

160. Lâmpada Fluorescente Eletronica20W/127 V 50  Unidade R$ 37,63 R$ 1.881,50 

161. Lâmpada Fluorescente Eletrônica 45 W /127 
V 

300  Unidade R$ 79,33 R$ 23.799,00 

162. Lâmpada Fluorescente Eletrônica 45 W/ 200  Unidade R$ 79,33 R$ 15.866,00 
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220V 
163. Lâmpada Led 18 W Bivolt 100  Unidade R$ 30,58 R$ 3.058,00 

164. Lâmpada Led 30 W Bivolt 300  Unidade R$ 69,83 R$ 20.949,00 

165. Lâmpada Tubolar LED T8 - 12 W 300  Unidade R$ 21,44 R$ 6.432,00 

166.  Tubo Soldável 25mm 300  Barra R$ 36,30 R$ 10.890,00 

167. Lima Chata 8" 10  Unidade R$ 15,69 R$ 156,90 

168. Limpa Contato Elétrico. 10  Unidade R$ 66,85 R$ 668,50 

169. Lubrificante Desengripante 10  Unidade R$ 38,06 R$ 380,60 

170. Luva de PVC 1 1/2 50  Unidade R$ 6,85 R$ 342,50 

171. Luva de pvc 1" 50  Unidade R$ 6,06 R$ 303,00 

172. Luva de pvc 3/4 50  Unidade R$ 4,60 R$ 230,00 

173. Luva de Vaqueta de Couro 20  Unidade R$ 97,56 R$ 1.951,20 

174. Mangueira de pvc duto corrugada 2 " 100  Unidade R$ 8,44 R$ 844,00 

175. Modulo Tomada telefone Padrão Tele Bras 
Rj 11 

10  Unidade R$ 13,94 R$ 139,40 

176. Multímetro digital profissional Cat. III - 600V 
True RMS 

1  Unidade R$ 445,25 R$ 445,25 

177. Painel LED Sobrepor 18W 10  Unidade R$ 50,44 R$ 504,40 

178. Parafusadeira sem Fio 12 V 10  Unidade R$ 81,80 R$ 818,00 

179. Painel de LED  de Sobrepor 24W 1  Unidade R$ 635,13 R$ 635,13 

180. Parafuso Auto Brocante Flangeado 4,2 x 
16mm 

100  Unidade R$ 0,29 R$ 29,00 

181. Parafuso Auto Brocante Flangeado 4,2 x 
19mm 

100  Unidade R$ 0,40 R$ 40,00 

182. Parafuso Auto Brocante Flangeado 4,2 x 
32mm 

100  Unidade R$ 0,46 R$ 46,00 

183.  Parafuso Auto Brocante sextavado 1/4 x 1. 100  Unidade R$ 0,57 R$ 57,00 

184. Parafuso Auto Brocante sextavado 1/4 x 3/4 100  Unidade R$ 0,67 R$ 67,00 

185. Camiseta Xadrez em Transfer 100% 
Poliéster 185Gr. 

100  Unidade R$ 25,94 R$ 2.594,00 

186. Parafuso Cabeça Porca Quadrada 
M16x200mm 

100  Unidade R$ 31,38 R$ 3.138,00 

187. Parafuso Cabeça Porca Quadrada 
M16x250mm 

100  Unidade R$ 42,68 R$ 4.268,00 

188. Parafuso Cabeça Porca Quadrada M 
16X400Mm 

100  Unidade R$ 53,34 R$ 5.334,00 

189. Parafuso Galvanizado 2x100x70mm 10  Unidade R$ 25,45 R$ 254,50 

190. Parafuso Galvanizado 4,2x40mm 100  Unidade R$ 24,86 R$ 2.486,00 
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191. Parafuso Galvanizado 4,8x50mm 500  Unidade R$ 26,83 R$ 13.415,00 

192. Parafuso Galvanizado 5,5x50mm 500  Unidade R$ 31,53 R$ 15.765,00 

193. Passa Fio Com Alma de Aço 20Mts 5  Unidade R$ 64,98 R$ 324,90 

194. Placa CH 4x4 Cega 10  Unidade R$ 9,70 R$ 97,00 

195. Plafonier Com Soquete Porcelana E27 200  Unidade R$ 6,85 R$ 1.370,00 

196. Plug Macho 2P 10A 50  Unidade R$ 6,34 R$ 317,00 

197. Plug Retangular 2P+T 20  Unidade R$ 7,85 R$ 157,00 

198. Plug Rjota 45 8vias Ul 50 Cat.5 Amp. 100  Unidade R$ 15,15 R$ 1.515,00 

199. Porca Quadrada M16x24mm 50  Unidade R$ 5,35 R$ 267,50 

200.  Porca Sextavada 3/8 100  Unidade R$ 3,52 R$ 352,00 

201. Poste de Concreto Armado 300 Dan 5  Unidade R$ 953,78 R$ 4.768,90 

202. Poste de Concreto Armado 200 Dan 5  Unidade R$ 517,38 R$ 2.586,90 

203. Poste de Concreto Armado 75 Dan 10  Unidade R$ 434,38 R$ 4.343,80 

204. Ramal quadruplex 16mm 500  Unidade R$ 16,41 R$ 8.205,00 

205. Ramal quadruplex 35 mm 500  Unidade R$ 43,83 R$ 21.915,00 

206. Ramal tríplex 16 mm 500  Unidade R$ 27,69 R$ 13.845,00 

207. Refletor Led 200W 10  Unidade R$ 139,09 R$ 1.390,90 

208. Rele Foto elétrico 127V X 1000W 50  Unidade R$ 41,44 R$ 2.072,00 

209. Rele Foto elétrico 220V X 1000W 200  Unidade R$ 41,44 R$ 8.288,00 

210. Resistencia P/ Torneira Elétrica 220V 10  Unidade R$ 33,50 R$ 335,00 

211. Resistencia Para Chuveiro 127V 30  Unidade R$ 33,88 R$ 1.016,40 

212. Resistencia Para Chuveiro 220V 50  Unidade R$ 38,64 R$ 1.932,00 

213. Roldana plástica 25 x 25 1000  Unidade R$ 0,32 R$ 320,00 

214. Roldana PLÁSTICA 40 X 40 1000  Unidade R$ 0,49 R$ 490,00 

215. Sist. X Canaleta 50x20x2200mm 30  Unidade R$ 29,44 R$ 883,20 

216. Sist. X Canaleta 20X10x2100mm 30  Unidade R$ 11,39 R$ 341,70 

217. Solda Carretel 50x50 Diam. 1,5mm C. 
Estanho 

5  Unidade R$ 138,98 R$ 694,90 

218. Soquete De Porcelana E 27 Fixação A Dois 
Furos 

50  Unidade R$ 6,60 R$ 330,00 

219. Suporte para Rele Fotocélula 30  Unidade R$ 19,10 R$ 573,00 

220. Terminal de Compressão 120mm 30  Unidade R$ 28,49 R$ 854,70 
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221. Terminal de Compressão 150mm 30  Unidade R$ 21,35 R$ 640,50 

222. Terminal de Compressão 16mm 20  Unidade R$ 7,18 R$ 143,60 

223. Terminal de Compressão 25mm 30  Unidade R$ 6,90 R$ 207,00 

224. Terminal de Compressão 35mm 30  Unidade R$ 9,62 R$ 288,60 

225. Terminal de Compressão 50mm 30  Unidade R$ 12,53 R$ 375,90 

226. Terminal de Compressão 70mm 30  Unidade R$ 14,13 R$ 423,90 

227. Terminal de Compressão 95mm 30  Unidade R$ 15,19 R$ 455,70 

228. Terminal de Compressão Pré - Isol 2,50mm 
porca 

100  Unidade R$ 0,29 R$ 29,00 

229. Terminal de Compressão Pré - Isol 2,5mm 
Olhal 

100  Unidade R$ 0,34 R$ 34,00 

230. Terminal de Compressão Pré - Isol 6mm 
Olhal 

50  Unidade R$ 0,68 R$ 34,00 

231. Terminal tipo botinha 25 mm 100  Unidade R$ 9,44 R$ 944,00 

232. Tomada de Sobrepor 10A 50  Unidade R$ 13,16 R$ 658,00 

233. Tomada Dupla De Embutir 10A 100  Unidade R$ 16,69 R$ 1.669,00 

234. Tomada Fêmea RJ-45 C/suporte e Tampa 50  Unidade R$ 21,11 R$ 1.055,50 

235. Tomada para Telefone 50  Unidade R$ 15,48 R$ 774,00 

236. Tomada Simples de Embutir 10A 300  Unidade R$ 10,49 R$ 3.147,00 

237. Tomada Sistema X Novo Padrão 2P+2 100  Unidade R$ 17,05 R$ 1.705,00 

238. Transformador 5000 VA 127V/220V 5  Unidade R$ 483,75 R$ 2.418,75 

Valor total máximo R$ 725.423,26 

 
DEPARTAMENTO REQUISITANTE:   

Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Públicos de Douradina-PR. 

Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação: 
04.001.04.122.0002.2010.3.3.90.30.1000; 
06.001.08.244.0002.2024.3.3.90.30.1000; 
07.003.15.452.0010.2044.3.3.90.30.1000; 
07.004.25.752.0010.2047.3.3.90.30.1507; 
08.002.12.361.0011.2053.3.3.90.30.1103; 
08.002.12.361.0011.2054.3.3.90.30.1107; 
10.001.10.301.0015.2082.3.3.90.30.1000; 
10.001.10.301.0015.2082.3.3.90.30.1303; 
10.001.10.301.0015.2085.3.3.90.30.1494; 

 
DA METODOLOGIA:   

O presente Termo de Referência tem por objetivo subsidiar o processo licitatório, 
com o escopo de promover a licitação e determinar as condições que disciplinarão a eventual 
aquisição dos itens. A aquisição dos itens será realizada mediante licitação na modalidade de 
Pregão, em sua forma eletrônica, do tipo menor preço, por item. 
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PRAZO, FORMA E LOCAL DAS ENTREGAS: 
O objeto da presente licitação deverá ser entregue no prazo de até 10 (dez) dias, 

contados da solicitação de entrega emitida pela Secretária Municipal de Viação, Obras e 
Serviços Públicos de Douradina-PR, via e-mail, situado na Rua Osvaldo Ribeiro, nº 235, na 
cidade de Douradina-PR. 

O item poderá ser rejeitado, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, à custa da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

O prazo de validade deste contrato será de 12 (doze) meses 
 
CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA VENCEDORA: 

Conforme dispõe a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
e o Decreto Municipal nº 73/2021. 

 
DA SOLICITAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS: 

As empresas classificadas em primeiro lugar deverão, CASO SOLICITADAS, 
deverão encaminhar a amostra dos itens, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, para a 
Secretária Municipal de Viação, Obras e Serviços Públicos de Douradina-PR, situada na 
Rua Osvaldo Ribeiro, nº 235, na cidade de Douradina-PR, no horário das 8:00 às 16:00 horas 
(horário local), até o 10º (décimo) dia útil seguinte à solicitação do pregoeiro, através de pedido 
escrito na sessão pública. 

O licitante detentor da melhor proposta poderá ser convocado para apresentar a 
amostra em relação ao item cuja marca não seja conhecida pela área técnica da Secretaria, ou 
que em momento pretérito apresentou problema de funcionamento ou desempenho, para a 
verificação da compatibilidade do item com as especificações constantes e consequente 
aceitação da proposta, sendo que os critérios para análise das amostras serão: 

� Qualidade do produto; 
� Especificações nos termos do Edital; 
� Compatibilidade; 
� Durabilidade; 
� Verificação se o produto atende com eficácia ao fim a que se destina; 
� Comparação Custo x Benefício, a fim de averiguar a qualidade do material, 

através da seguinte metodologia:  
� Verificação, através da utilização do material, se o mesmo tem rendimento 

adequado às necessidades da municipalidade;  
As amostras deverão estar devidamente identificadas com nome da licitante, o número 

da licitação e o número do item a que se referem e ser encaminhados a Secretária Municipal 
de Viação, Obras e Serviços Públicos de Douradina-PR.  

Na hipótese de apresentação de amostras, a sessão será suspensa e retomada 
somente após a análise acerca da aceitação do produto/material a que se refere, exarando-se 
a decisão através de parecer emitido pela equipe de apoio especializada.  

As amostras serão submetidas à aprovação mediante parecer técnico fundamentado da 
equipe de apoio especializada, que será nomeada através de portaria para a avaliação dos 
itens amostrados, o qual avaliará sua adequação às especificações técnicas contidas no Edital, 
considerando, ainda, a qualidade e o uso a que se destinam.  

Quando um licitante for o vencedor em relação a vários itens, o Pregoeiro poderá optar 
por solicitar amostra de somente alguns desses itens, a depender da disponibilidade de espaço 
físico para a guarda dos materiais e a possibilidade de gerar-se ônus excessivo ao participante 
no que se refere aos custos com transporte, sendo que o resultado da análise servirá de 
parâmetro para a decisão acerca da aceitação dos demais itens. 

As amostras reprovadas ficarão sob a guarda do Setor de Licitações até a homologação 
do Pregão. Após a homologação, os mesmos deverão ser retirados no prazo máximo de 10 
(dez) dias, sendo que o Departamento de Licitações não se responsabilizará por qualquer dano 
causado aos materiais durante o período de análise ou por eventual demora no recolhimento 
dos mesmos. Findo o prazo aludido, a Administração providenciará o descarte das amostras.  
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A entrega das amostras fora do local ou prazo indicado pelo Pregoeiro ou a sua 
reprovação pela área técnica da Secretaria acarretará a desclassificação do licitante.  

NÃO SERÁ DEVIDA AO LICITANTE NENHUMA INDENIZAÇÃO OU REPARAÇÃO DE 
QUALQUER ESPÉCIE POR CONTA DO ENVIO DE AMOSTRAS.  

A ausência de manifestação por parte do licitante poderá, a critério do Pregoeiro, 
acarretar a recusa da proposta ou, ainda, a inabilitação do licitante, conforme o caso, ocasião 
em que se procederá a chamada do licitante classificado na sequência.  

A amostra que apresentar problema de funcionamento durante a referida análise terá o 
item imediatamente desclassificado, mesmo que possua todas as especificações exigidas no 
Edital.  

A amostra deverá ser enviada juntamente com a embalagem original do produto, a fim 
de que possamos aferir com precisão a especificação do objeto.  

A amostra que obtiver aprovação e for a vencedora do item permanecerá na Seção do 
Almoxarifado da Prefeitura Municipal até que seja efetivada a entrega do bem pelo licitante, a 
fim de ser com esta comparada. 
 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do 
Decreto nº 2.271, de 1997. 

A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência. 

O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 
adequação contratual à produtividade efetivamente necessária, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

A conformidade dos itens a serem entregues deverá ser verificada juntamente com 
o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades 
e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação 
Vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

Fica designado o servidor João Paulo Laurindo, para exercer a Gestão e o 
acompanhamento do objeto do futuro contrato, nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da 
Lei federal nº. 8.666/93. 

Fica designado, como fiscal do Contrato o servidor, Carlos Augusto dos Santos 
Iria para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do futuro contrato, nos termos 
disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal nº. 8.666/93. 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993 
 
DO PREÇO E VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E RESPONSÁVEL: 

O valor máximo estimado para esta contratação é de R$ 725.423,26 (26 
(setecentos e cinquenta e dois mil quatrocentos e vinte três reais e vinte seis centavos). 
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Os valores foram estipulados levando em consideração o preço médio dos 
orçamentos enviados a esta prefeitura, sendo que o servidor responsável pela pesquisa foi o 
Sr. Anderson Ribeiro Daldosso. 

 
DA FORMA DE PAGAMENTO  

O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado 
mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 10 (dez) dias, contados do 
recebimento dos produtos em cada autorização de fornecimento, após a apresentação da 
respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe 
o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 
e alterações.  
 
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE:  

A CONTRATANTE obriga-se a empenhar, para o cumprimento do contrato, os 
recursos orçamentários necessários ao pagamento, observadas a previsões estabelecidas, e 
pagar a (s) nota (s) fiscal (ais) emitida(s) 

Exercer a fiscalização do aceite do produto por servidor determinado pela Diretoria, 
atentando-se às condições de qualidade do produto, datas de fabricação e validade, 
quantidades e demais condições estabelecidas neste Edital. 

 
DA OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:   

A Contratada Obriga-se a: 
Fornecer o produto no prazo estabelecido, conforme as especificações do Edital e 

Anexos; 
Interagir com a Prefeitura Municipal de Douradina-PR, sempre que surgirem 

dúvidas, a fim de adaptar-se ao máximo dentro das exigências; 
Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do produto, assegurando a 

qualidade e conformidade com as especificações; 
Repor o produto que não atenda aos padrões de qualidade exigido pela Prefeitura 

Municipal de Douradina-PR, sob pena de sinalização do não recebimento até o ajuste final. 

 
DA VIGÊNCIA:  

A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogados por igual 
e sucessivo período, contados a partir de sua assinatura. 

 
ESCLARECIMENTOS: 

a. Assuntos relacionados à especificação dos produtos, telefone: (44) 3663-1069, 
Secretaria de Viação, Obras e Serviço Público de Douradina-PR, ou e-mail:  
rodoviario@douradina.pr.gov.br.  

b. Assuntos relacionados à planilha de média, telefones: (44) 3663-1069, 
Secretaria de Viação, Obras e Serviço Público de Douradina-PR, ou e-mail:  
rodoviario@douradina.pr.gov.br.  

c. Assuntos relacionados aos documentos e ao edital, telefone: (44) 3663-1579, 
Ramal 217 (Departamento de Compras e Licitações), ou e-mail: 
licitacao@douradina.pr.gov.br.  
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PREGÃO Nº. 30/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 61/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
OBJETO:  Seleção de propostas no sentido de contratar empresa para fornecer matérias 

elétricos, dentre outros, destinados a manutenção dos prédios públicos e da 
rede de iluminação pública do Município de Douradina-PR, conforme 
especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante do 
presente edital. 

ANEXO – II 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

(papel timbrado da licitante) 
 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 
............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, 
apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico nº. 30/2022 em epigrafe que tem 
por objeto a Seleção de propostas no sentido de contratar empresa para fornecer 
matérias elétricos, dentre outros, destinados a manutenção dos prédios públicos e da 
rede de iluminação pública do Município de Douradina-PR, conforme especificações 
descritas no Termo de Referência, parte integrante do presente edital., conforme segue: 

Item Especificação Marca Unidade Quantidade Valor 
Unitário R$ 

1 xx xx xx xx R$ 
Informar Valor total R$... 

1) Prazo de validade da proposta de ____ (mínimo de 60 sessenta dias), a contar da data 
de abertura do certame. 

2) Garantimos que os produtos serão substituídos, sem ônus para a entidade de licitação, 
caso não estejam de acordo às especificações e padrões exigidos. 

3) Declaramos que nos preços contidos na proposta que vierem a ser ofertados por meio 
de lances, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, impostos, lucro 
empresarial, tributos incidentes, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto deste edital e seus anexos. 

4) Informar os seguintes Dados Bancários, a fim de agilizar os possíveis pagamentos: 
Banco:________________ 
Agencia:_______________ 
Conta Corrente:__________ 
 

Razão Social da Empresa Licitante: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone/fax: 
 
Caso seja a empresa vencedora os pagamentos, vão ser depositados, na conta 
informada. 
 
     Local,                    (data) 
 
     __________________________ 
     Assinatura do Responsável Legal 
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PREGÃO Nº 30/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 61/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
OBJETO:  Seleção de propostas no sentido de contratar empresa para fornecer matérias 

elétricos, dentre outros, destinados a manutenção dos prédios públicos e da 
rede de iluminação pública do Município de Douradina-PR, conforme 
especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante do 
presente edital. 

 

ANEXO - III 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 
 

Ao pregoeiro e equipe de apoio 
Prefeitura Municipal Douradina, Estado do Paraná. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2022 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 
(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que 
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
(*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte 
ou cooperativa.)  
1) CUMPRE todos os requisitos habilitatórias do Pregão Eletrônico n° 30/2022 do 
Município de Douradina-PR.  

2) Está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos licitados, referente 
ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2022, nas quantidades e nos prazos previstos.  

3) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Pregão 
Eletrônico n° 30/2022 do Município de Douradina-PR, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências supervenientes.  

4) Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei nº 9.854, de 27 
de outubro de 1999, de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos 
realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em cumprimento ao que determina o 
inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99. 
 
5) Declara, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão 
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

 
6) Declara, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 
7) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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8) Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é 
o(a)Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 
assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato. 
 
9) Declara, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e 
este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de 
Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

 
E-mail: 
Telefone: () 

 

10) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como 
intimado nos dados anteriormente fornecidos. 
 
11) Nomeamos e constituímos o senhor (a)........................................., portador(a) do 
CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução 
da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.º 30/2022 e todos 
os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, 
seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2022 

Local e Data 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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PREGÃO Nº 30/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 61/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
OBJETO:  Seleção de propostas no sentido de contratar empresa para fornecer matérias 

elétricos, dentre outros, destinados a manutenção dos prédios públicos e da 
rede de iluminação pública do Município de Douradina-PR, conforme 
especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante do 
presente edital. 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO ANTIFRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

(EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o no ____________________, e inscrição 
estadual no ________________, com sede à (ENDEREÇO), neste ato representada por (NOME), 
profissão, portador do RG no ______________, do CPF no ________________, vem em atenção ao 
edital do Pregão nº. 30/2022, declarar, sob as penalidades cabíveis que tem ciência do seguinte: 

 
 

I- Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a. “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 

b. “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 

c. “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes o preposto do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivo; 

d. “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em outro 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e.  “Prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, 
com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção; 

II- Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá́ sanção sobre uma empresa 
ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado para a outrora de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, 
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

III- Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para 
a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 
Cidade e Estado: ____________,__________Data:_____/_____/_____ 
 

___________________________________ 
RESPONSÁVEL LEGAL RG e/ou CPF 

Esta declaração deverá estar contida na documentação de habilitação (sob efeito de inabilitação). 
 



 

Página 41 de 52 
 

PREGÃO Nº 30/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 61/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
OBJETO:  Seleção de propostas no sentido de contratar empresa para fornecer matérias 

elétricos, dentre outros, destinados a manutenção dos prédios públicos e da 
rede de iluminação pública do Município de Douradina-PR, conforme 
especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante do 
presente edital. 

 
 

ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA DO 

CONTRATO 
 
 

1 - DA EMPRESA PROPONENTE: 
Razão Social: 
Endereço: 
Bairro:  CEP: 
Cidade:  Estado:  CNPJ: 
Conta Corrente: Agência: Banco: 

  

IE:  Fone:  Fax: 
Contador da empresa:  Fone: 

 

2 - DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
Nome: 

  

Função: 
  

Data de Nascimento:  Estado Civil: 
 

Escolaridade:  RG: Emissor:  CPF: 
Endereço: 

  

Bairro:  CEP: 
 

Cidade:  Estado: 
 

Fone:  Celular:  E-mail: 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a 
presente...........................,.......de............................de  

 

_________________________________ 
Nome: 

RG/CPF 
Cargo: 
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PREGÃO Nº 30/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 61/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
OBJETO:  Seleção de propostas no sentido de contratar empresa para fornecer matérias 

elétricos, dentre outros, destinados a manutenção dos prédios públicos e da 
rede de iluminação pública do Município de Douradina-PR, conforme 
especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante do 
presente edital. 

 
ANEXO VI 

 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 
 BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:  

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante Legal:  RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. Financeiro:  

E-mail Financeiro:  Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: (   )  SIM     (   ) Não 

1) Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 
Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual 
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2) São responsabilidades do Licitante: 
a. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 

negócios dos quais venha a participar; 
b. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos 

editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
c. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais 
declara ter pleno conhecimento; 

d. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 
ANEXO I; e pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.  

3) O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do 
Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.  

4) O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança 
bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos 
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no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil. 

5) (Cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador 
outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e 
seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos 
negócios de seu interesse realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil, podendo a sociedade corretora, para tanto: 
 
a) Declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 
b) Apresentar lance de preço; 
c) Apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro; 
d) Solicitar informações via sistema eletrônico; 
Página 26 de 45 
e) Interpor recursos contra atos do pregoeiro; 
f) Apresentar e retirar documentos; 
g) Solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 
h) Assinar documentos relativos às propostas; 
i) Emitir e firmar o fechamento da operação; e 
j) Praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente 
mandato, que não poderá ser substabelecido. 
 
Corretora: 
Endereço: 
CNPJ: 
 

6) O presente Termo de Adesão é válido até __/__/____, podendo ser rescindido ou revogado, a 
qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das 
responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em 
andamento 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 

utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas 
informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais 
e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer 
mudança ocorrida. 
 
 
Local e data:  _________________________________________________________________ 
 
__________________________________________________________________________ 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 
OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA  
BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    
O Licitante reconhece que: 

I- A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de 
uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma 
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

II- O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

III- A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 

IV- O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações 
efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e 
verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de 
inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e 
no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

Local e data:  __________________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  

– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 
 
Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após 
a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, 
cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 
Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em 
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do 
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil. 
 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e 
juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ 
SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao 
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o 
licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma 
eletrônica no respectivo lote cancelado.  

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 
sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – 
Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo 
com as regras usuais do mercado. 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

Local e data: ________________________________________________________________ 

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 

CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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PREGÃO Nº 30/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 61/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
OBJETO:  Seleção de propostas no sentido de contratar empresa para fornecer matérias 

elétricos, dentre outros, destinados a manutenção dos prédios públicos e da 
rede de iluminação pública do Município de Douradina-PR, conforme 
especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante do 
presente edital. 

 

ANEXO – VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
Declaramos, sob as sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, para os devidos fins e 
especialmente no que se referir ao Pregão Eletrônico nº 30/2022, que a proponente 
________________________________________, com sede _______________________, 
inscrita no CNPJ/MF sob n. _______________ e com Inscrição Estadual n. 
________________, neste ato representada por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)), 
Srs (as).___________________, portadores(as) da Cédula de Identidade RG n. 
_________________ e inscrito(s) no CPF sob n. __________________________,   é 
[microempreendedor individual/microempresa/empresa de pequeno porte] nos termos da 
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4.º do artigo 3.º da 
Lei Complementar n. 123/2006.  
 
 
LOCAL, data.  
 
 
 

NOME 
Cargo 

 
 
 
 
 
 
OBS:*******Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante 
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PREGÃO Nº 30/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 61/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
OBJETO: Seleção de propostas no sentido de contratar empresa para fornecer 
matérias elétricos, dentre outros, destinados a manutenção dos prédios públicos e da 
rede de iluminação pública do Município de Douradina-PR, conforme especificações 
descritas no Termo de Referência, parte integrante do presente edital. 

 
ANEXO – VIII 

 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede junto a Prefeitura Municipal, na Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767 CNPJ sob nº. 
78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Oberdam 
José de Oliveira, brasileiro, casado, agente público, portador da C. I. R. G. nº. 4.419.431-7 
SSP/PR e do CPF/MF sob o nº. 623.228.189-68, residente e domiciliado na Rua Domingos 
Cervinhani, nº. 170, Parque Agostinho, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, 
e, ---------., Pessoa jurídica de direito privado, situada à -----------,--------, na cidade de ------------, 
no Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º ----------, e no ICMS sob o nº -------, neste ato 
representada por seu sócio Administrador: ------------, brasileiro, casado, empresário, portador 
da Cédula de Identidade RG n.º --------, inscrito no CPF/MF sob n.º -----------, residente e 
domiciliado à --------, -----, na cidade de ------------, denominada CONTRATADA, firmam o 
presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO, mediante as 
Cláusulas e condições seguintes 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente termo é Seleção de propostas 
no sentido de contratar empresa para fornecer matérias elétricos, dentre outros, 
destinados a manutenção dos prédios públicos e da rede de iluminação pública do 
Município de Douradina-PR, conforme especificações descritas no Termo de Referência, 
parte integrante do presente edital. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORNECIMENTO: O fornecimento será do objeto da presente 
licitação, será xxxxxx, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da solicitação de entrega emitida 
pela Secretaria de xxxxxx, na cidade de Douradina-PR 
Parágrafo Primeiro: A contratada deverá fornecer os itens nº --------- na Secretaria Municipal 
xxxxxx, situada na xxxxxx, em qualquer dia útil, no prazo máximo de até 10 (dez) dias após a 
solicitação feita através de autorização de fornecimento. 
Parágrafo Segundo: O Licitante vencedor se obriga a fornecer produtos de boa qualidade, de 
acordo com as normas pertinentes em vigor; 
Parágrafo Terceiro: O Contratante reserva o direito de recusar o recebimento dos Materiais 
licitados, na sua totalidade ou em parte, caso os mesmos não sejam de boa qualidade, 
conforme consta no anexo I do Edital, hipótese em que a Contratada deverá substituir os 
produtos rejeitados, no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas não sendo substituídos 
neste prazo o processo licitatório será considerado nulo e sem nenhum efeito, caso a rejeição 
ocorra na totalidade da contratação 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) 
meses a partir de ---/---- 2022 e termino no dia -- de --- de 2023, encerrando – se também com 
a aquisição total dos itens licitados; 
 
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$  ... 
(...). 



 

Página 48 de 52 
 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da 
licitante vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da certificação da nota fiscal 
eletrônica pelos gestores do contrato, que deverá ser emitida após recebimento.  
Parágrafo Segundo: O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser 
efetuada pela CONTRATADA que não tenha sido expressamente acordada no presente 
contrato.  
Parágrafo Terceiro: Para a liberação do pagamento, a CONTRATADA encaminhará nota 
fiscal eletrônica ao setor de contabilidade, acompanhada das seguintes certidões:  
a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federal  
b) Prova de regularidade relativa à seguridade social comprovando o cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por Lei - CRS (FGTS). 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de 
julho de 2011. 
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  
 
CLAUSULA QUINTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: Os pagamentos decorrentes do 
objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações orçamentárias desta 
Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, Sendo: 
04.001.04.122.0002.2010.3.3.90.30.1000; 
06.001.08.244.0002.2024.3.3.90.30.1000; 
07.003.15.452.0010.2044.3.3.90.30.1000; 
07.004.25.752.0010.2047.3.3.90.30.1507; 
08.002.12.361.0011.2053.3.3.90.30.1103; 
08.002.12.361.0011.2054.3.3.90.30.1107; 
10.001.10.301.0015.2082.3.3.90.30.1000; 
10.001.10.301.0015.2082.3.3.90.30.1303; 
10.001.10.301.0015.2085.3.3.90.30.1494; 
 
CLAUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: São obrigações da 
CONTRATADA, além das previstas neste Contrato, decorrentes da natureza do ajuste, as 
seguintes: 
I – Entregar o (s) equipamento (s) ou Materiais/produto com alto padrão de qualidade, agindo 
sempre de boa-fé na execução do contrato; 
II – Substituir imediatamente os equipamentos/material entregue com defeito ou em condições 
impróprias de uso não aceitos pelo fiscal do contrato;  
III – Manter durante a execução deste Contrato as condições de habilitação e qualificações que 
ensejaram sua contratação, bem como em compatibilidade com as obrigações assumidas; 
IV - Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre que 
houver alteração; e 
V - Efetuar o pagamento de seguros, remuneração de seus empregados, encargos 
previdenciários, fiscais e sociais, bem como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas 
relacionadas com a execução deste Contrato.   
 
CLAUSULA SÉTIMA – DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização do fornecimento 
do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, competindo ao gestor e ao fiscal do 
contrato o seu exercício.  
Parágrafo Primeiro: Caberá ao gestor do contrato o Sr xxxxxxxxx, promover todas as ações 
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste Contrato e ainda: 
a) Propor ao departamento competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas 
neste contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela 
CONTRATADA; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes ao fornecimento do objeto 
contratado,  



 

Página 49 de 52 
 

c) Atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento;  
d) Promover o adequado encaminhamento, à unidade competente, das ocorrências contratuais 
constatadas ou registradas pelo fiscal para fins de aplicação de penalidades e demais medidas 
pertinentes; 
e) Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual constarão 
todas as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo contratual, 
com base nas informações e relatórios apresentados pelo fiscal;  
f) Propor medidas que melhorem a execução do contrato.  
Parágrafo Segundo: Caberá ao fiscal do contrato, o(a) Sr(a) ----------- o acompanhamento do 
fornecimento do objeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato às 
ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:  
 a) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento do 
contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;  
b) Acompanhar e fiscalizar, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da sua entrega e de tudo 
dar ciência à CONTRATADA, para o fiel fornecimento durante toda a vigência do Contrato;  
c) Sustar, recusar, qualquer produto que esteja em desacordo com as especificações 
constantes no anexo I, determinando a substituição do produto em desconformidade com o 
solicitado;  
d) Exigir o cumprimento de todo fornecimento dos itens constante no Anexo I, do Edital, da 
proposta da CONTRATADA e das cláusulas deste contrato; 
 
Parágrafo Terceiro: A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRANTE, não 
elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das 
obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer 
irregularidades resultantes do fornecimento inadequado ou de qualidade inferior, que não 
implicarão corresponsabilidade da CONTRATANTE ou do servidor designado para a 
fiscalização.  
 
CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: O descumprimento das obrigações assumidas 
na licitação ensejará na aplicação das penalidades contidas na Lei nº 8.666/93, pelo 
contratante, garantido o contraditório e a ampla defesa ao licitante interessado, das seguintes 
sanções, independente de outras previstas:  
I. Advertência, em caso de conduta que prejudique a execução contratual;  
II. Multa compensatória, de até 10% (dez por cento), sobre o valor definido como preço máximo 
da licitação, nas seguintes hipóteses, dentre outras:  
a) não celebração do instrumento contratual (contrato);  
b) não entrega documentação exigida para o certame ou contrato;  
c) apresentação de documentação falsa exigida para o certame ou contrato;  
d) não manutenção da proposta; 
e) retardamento da entrega do objeto contratual  
f) comportamento inidôneo;  
g) cometimento de fraude fiscal.  
 
III. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, nas hipóteses, dentre outras:  
a) não celebração do instrumento contratual (contrato);  
b) não entrega documentação exigida para o certame ou contrato;  
c) apresentação de documentação falsa exigida para o certame ou contrato;  
d) não manutenção da proposta; 
e) retardamento da entrega do objeto contratual  
f) comportamento inidôneo;  
g) cometimento de fraude fiscal 
 
Parágrafo Primeiro: As sanções previstas nos incisos do Item anterior poderão ser aplicadas 
cumulativamente.  
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Parágrafo Segundo: As sanções de natureza pecuniária serão descontadas das faturas 
emitidas pela licitante vencedora ou, se insuficiente, mediante execução direta, caso seja 
impossível à compensação com faturas vencidas.   
I - O valor remanescente da multa não quitada totalmente deverá ser recolhido à conta do 
Município de Douradina-PR. 
 
CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL: Constituem motivos para rescisão 
contratual as hipóteses especificadas nos artigos. 77 a 80, da Lei nº 8.666/93.   
Parágrafo Primeiro: A inadimplência total ou parcial do Contrato, além da aplicação das 
multas previstas, poderá resultar na rescisão contratual e na aplicação das penalidades 
previstas no art. 87 da Lei 8666/93.  
Parágrafo Segundo: A rescisão deste Contrato poderá ser: 
I - Determinado por ato unilateral e escrito do Município de Douradina-PR nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78 da Lei nº 8.666 de 1.993; 
II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para o Município de Douradina-PR;  
III - Judicial, nos termos da legislação.   
Parágrafo Terceiro: A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.   
Parágrafo Quarto: Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos 
autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
Parágrafo Quinto: A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, 
conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.   
 
CLAUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA: A contratada deverá oferecer garantia mínima de 12 
(doze) meses contra quaisquer defeitos de fabricação. 
a) Durante o período de garanta o objeto, a empresa contratada deverá responsabilizar-se pela 
embalagem, retirada, devolução/reinstalação do objeto se for o caso, bem como encargos 
relacionados ao atendimento em garantia do produto sem qualquer ônus para o Município de 
Douradina-PR;  
b) Caso objeto instalado apresente defeito de fabricação irrecuperável a empresa contratada 
deverá providenciar a troca do mesmo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.  
c) No caso de substituição do(s) objeto(s)s, as novas unidades terão os mesmos prazos de 
garantia originalmente dados aos substituídos, a contar da data do recebimento definitivo. 
d) Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, serão de 
inteira responsabilidade da contratada. 
Parágrafo primeiro: aplica-se esta clausula para equipamentos de forma Geral. 
 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: O presente instrumento 
contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21.06.1993 e suas 
alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de Defesa do Consumidor, no 
Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda 
que não explicitadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: Fica assegurado a 
Prefeitura Municipal de Douradina o direito de revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de 
vício insanável. 
Parágrafo Primeiro - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente 
resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 
Parágrafo Segundo - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a 
autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
Parágrafo Terceiro - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar 
pela Administração. 
Parágrafo Quarto - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os 
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efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 
produzidos. 
Parágrafo Quinto - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao 
interesse público ou aos demais interessados. 
Parágrafo Sexto - A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 
Parágrafo Sétimo - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito 
Municipal de Douradina-PR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: As partes declaram 
conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a 
Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e 
seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes 
poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se 
comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios 
indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, 
ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Ao presente contrato se 
aplicam as seguintes disposições gerais: 
a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações 
da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o 
CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 87 da Lei 8.666/93. 
b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas 
as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, 
previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE 
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos 
causados a terceiros. 
c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o 
endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao 
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a 
entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 
(cinco) dias após o seu recebimento. 
d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais 
prevista no item anterior. 
e) A CONTRATADA não poderá ceder a terceiros as obrigações oriundas deste contrato, sem 
prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE. 
f) Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, 
previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre o fornecimento objeto deste Contrato 
g) A abstenção por parte do MUNICÍPIO da utilização de qualquer direito ou faculdade que lhe 
assistam em razão deste contrato e/ou da lei não importará em renúncia destes mesmos 
direitos ou faculdades que poderão ser exercidos a qualquer tempo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PARTES INTEGRANTES: As condições estabelecidas 
no edital nº 30/2022 – Pregão Eletrônico e na proposta apresentada pela CONTRATADA, são 
partes integrantes deste instrumento, independentemente de transcrição. 
Parágrafo Único - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer 
modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das 
obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de 
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prazos e normas gerais de serviços. A inexecução total ou parcial do presente Contrato 
ensejará a sua Rescisão, arcando a CONTRATADA com as consequências contratuais, suas 
responsabilidades e sanções prevista na Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO: 
1 – Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou 
jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e posteriores alterações. 
  
CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES: Nas contratações em que se façam 
necessárias inclusões de qualquer elemento não constante do presente, serão efetuadas por 
“ANEXO ou TERMO ADITIVO’’, que integrarão o Contrato para todos os fins e efeitos de 
direito”. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUCESSÃO E DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca 
de Umuarama para dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes do presente Contrato. 
 
Douradina - PR, ...  de ... de 2022. 
 

 
 

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Sócio Administrador 
 
 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 
1. 
 
2. 
 
* Se necessário a presente minuta será alterada para eventual adequação a legislação vigente. 


